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LEI Nº 2093/2017, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2017.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CRIAR ELEMENTO DE DESPESA, SUPLEMENTAR DOTAÇÃO DO EXERCICIO VIGENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMBÓ GRANDE, ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições legais;
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a presente Lei: 
Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir no orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social do presente exercício financeiro, crédito adicional suplementar no valor de R$ 105.000,00 (Cento e cinco mil reais) na Fonte de Recursos: 1034-  Transferências da União -0.1.34.
	Unidade Orçamentária:    
	2007 – Fundo Municipal de Assistência Social
	

	Função:                           
	8 – Assistência Social
	

	Subfunção:                      
	242 – Assistência à Criança e ao Adolescente
	

	Programa:                        
	23 – Assistência Social Geral
	

	Ação:                               
	2.45– Manutenção do PAIF
	

	Despesa:    
	4.4.90.00.00 – Aplicações Diretas
	R$ 105.000,00


Art. 2º - Para suporte da suplementação de que trata o artigo anterior fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a anular o valor de R$ 105.000,00 (Cento e cinco mil reais) do corrente exercício financeiro, que a seguir especifica, de conformidade com o Inciso III, do parágrafo 1º, do artigo 43 da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964.
	Órgão:
	2000 – Poder Executivo
	

	Unidade Orçamentária:    
	2006 – Secretaria de Transporte, Obras e Serviços
	

	Função:                           
	15 – Urbanismo
	

	Subfunção:                      
	451 – Infraestrutura Urbana
	

	Programa:                        
	17 – Vias Urbanas
	

	Ação:                               
	1.5 – Pavimentação de Ruas e Passeios
	

	Despesa 118:    
	4.4.90.00.00 – Aplicações Diretas
	R$ 105.000,00


Art. 3º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir no orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social do presente exercício financeiro, crédito adicional suplementar no valor de R$ 14.000,00 (Quatorze mil reais) na Fonte de Recursos: 1000 -  Recursos Próprios -0.1.00.
	Unidade Orçamentária:    
	2007 – Fundo Municipal de Assistência Social
	

	Função:                           
	8 – Assistência Social
	

	Subfunção:                      
	243 – Assistência à Criança e ao Adolescente
	

	Programa:                        
	23 – Assistência Social Geral
	

	Ação:                               
	2.45 – Manutenção do PAIF
	

	Despesa:
	4.4.90.00.00 – Aplicações Diretas
	R$ 14.000,00


Art. 4º - Para suporte da suplementação de que trata o artigo anterior fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a anular o valor de R$ 14.000,00 (Quatorze mil reais) do corrente exercício financeiro, que a seguir especifica, de conformidade com o Inciso III, do parágrafo 1º, do artigo 43 da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964.
	Unidade Orçamentária:    
	2007 – Fundo Municipal de Assistência Social
	

	Função:                           
	8 – Assistência Social
	

	Subfunção:                      
	243 – Assistência à Criança e ao Adolescente
	

	Programa:                        
	23 – Assistência Social Geral
	

	Ação:                               
	2.32 – Manutenção do PAIF
	

	Despesa 152:    
	4.4.90.00.00 – Aplicações Diretas
	R$ 10.800,00

	
	
	

	Unidade Orçamentária:    
	2007 – Fundo Municipal de Assistência Social
	

	Função:                           
	8 – Assistência Social
	

	Subfunção:                      
	243 – Assistência à Criança e ao Adolescente
	

	Programa:                        
	23 – Assistência Social Geral
	

	Ação:                               
	2.32 – Manutenção da Casa Lar
	

	Despesa 152:    
	4.4.90.00.00 – Aplicações Diretas
	R$   3.200,00

	
	TOTAL
	R$ 14.000,00


Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Art. 3º - Este Projeto de Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Timbó Grande/SC, 28 de novembro de 2017.



ARI JOSÉ GALESKI
PREFEITO MUNICIPAL
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Esta Lei foi publicada no Mural da Prefeitura Municipal de Timbó Grande, em 28 de novembro de 2017.

RUA SANTA CECÍLIA, 385, CENTRO                 CEP: 89.545-000            FONE: (49) 3252-1278           TIMBÓ GRANDE-SANTA CATARINA
www.timbogrande.sc.gov.br
image1.png




